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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 1.100, de 2011
Mensagem A-nº 106/2014, do Sr.Governador do Estado
São Paulo, 5 de agosto de 2014
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1.100, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.818.
De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe o consumo de bebidas alcoólicas, de qualquer gênero, e seus derivados, no interior de veículos públicos ou privados de transporte coletivo de passageiros autorizados, permitidos ou concedidos pelo Estado de São Paulo, ou por suas secretarias, autarquias e demais órgãos.

Trata-se de iniciativa voltada à garantia da segurança da população em geral, que contribui com o aperfeiçoamento da prestação do serviço de transporte coletivo, razão pela qual merece acolhimento. Entretanto, ainda que seja admitida em sua essência, sou compelido a negar sanção aos artigos 2º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º da medida, conforme as razões que passo a expor.

Ao estabelecer obrigações para as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelos veículos públicos ou privados de transporte coletivo de passageiros, detentores de concessões, permissões e autorizações para a prestação de serviços, conforme disposto no artigo 2º do projeto, o Poder Público interfere nas condições originais da contratação dos serviços, implicando ônus adicionais indevidos e inobservância ao artigo 175 da Constituição da República.

No que respeita à sujeição do responsável pelo veículo às sanções previstas no artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor, nos casos de omissão, bem como ao relato de infrações aos órgãos de defesa do consumidor, hipóteses contempladas nos artigos 4º e 6º da propositura não há viabilidade de acolhimento considerando que não trata a matéria de relação de consumo.
Quanto ao procedimento previsto no artigo 5º da medida, voltado a retirada do infrator do interior do veículo, mostra-se inadequada a especificação da conduta a ser adotada, uma vez que sempre poderá ser solicitado o auxílio de autoridade policial conforme as circunstâncias, nos termos especificados no artigo 3º da proposta.


No tocante aos artigos 7º e 8º do projeto, a imposição de penalidade pecuniária não se coaduna com a finalidade da proposta, dirigida à preservação da segurança e do bem estar dos usuários de transporte. De fato, a retirada do passageiro infrator do veículo atinge o escopo pretendido pela iniciativa e, por outro lado, nem sempre as empresas proprietárias dos veículos de transporte coletivo são as prestadoras do serviço, não cabendo, portanto,  a aplicação de multa.

Quanto à previsão de regulamentação inserida no artigo 9º da proposição, cumpre destacar que o poder regulamentar é atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual. Assim, seu exercício e a fixação de prazo para o ato ofende o princípio da harmonia entre os poderes do Estado estatuído no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição do Estado.

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Projeto de lei nº 1.100, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

